Comarca da Capital – 46ª Vara Cível

Juíza: Maria Luiza Obino Niederauer
Processo nº 0418405-60.2013.8.19.0001
Trata-se de AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA, pelo rito SUMÁRIO, proposta por INDIANA CARLA RIBEIRO DE JESUS em face de INTERMÉDICA SISTEMA DE SAÚDE S/A e COTACOM SERVIÇO DE GESTÃO DE BENEFÍCIO LTDA. Alega a parte autora, às fls. 03/12, em resumo, que: 1- realizou a contratação do plano MAX 400, em nome das rés; 2- no dia 25/11/2013, teve graves problemas de saúde, especificamente uma hemorragia e um deslocamento de bexiga, necessitando ser levada a hospital e ao chegar no hospital que era coberto pelo plano que havia contratado, foi surpreendida com a informação de que sua carteira da 1ª ré, Intermédica, estava cancelada, não podendo portanto ser atendida naquele local e com a ajuda do seu companheiro, entrou em contato com a 2ª ré, que, só neste momento, lhe informou que havia efetuado a troca do plano da mesma; 3- desesperada e sofrendo com os problemas apresentados, indagou ao preposto da ré onde poderia ser atendida, sendo informada então que o seu plano havia migrado para a UH Saúde e que o local com emergência ginecológica mais próximo era em Mesquita; 4- a solução encontrada pelo companheiro da autora foi a mesma ser levada até a emergência do Hospital Estadual Rocha Faria; 5- em novo contato com as rés, a autora indagou o motivo de troca de plano sem qualquer aviso prévio, informando ainda que queria manter o plano anterior, uma vez que possuía médicos de confiança e hospitais próximos a sua residência; 5- a preposta informou que a nova carteirinha já havia sido enviada e não tinha escolha, a não ser permanecer com o novo plano; 6- para ter novamente a cobertura contratada e a restituição pelos danos morais e materiais sofridos, não restou alternativa a não ser procurar auxílio do Poder Judiciário. Por derradeiro, requer a antecipação de tutela para que as rés restabeleçam o plano em nome da autora, com todas as coberturas anteriores, sob a administração da 1ª ré; caso não seja possível a manutenção do plano contratado pela autora, seja a obrigação de fazer convertida em perdas e danos em valor não inferior a R$5.000,00; seja a ré condenada a restituir à autora o valor de R$130,00 a título de dano material, bem como demais valores gastos até o fim da lide; a condenação em danos morais; bem como em custas e honorários advocatícios; em anexo procuração e documentos (fls. 13/44). Decisão de fls. 49, deferindo a gratuidade; deferindo a antecipação de tutela; designando audiência e determinando a citação. Às fls. 57/58 (fls. 59/60), a 1ª ré (INTERMÉDICA SISTEMA DE SAÚDE S/A) informa que a autora encontra-se ativa no plano MAX 400 desde o dia 11/12/2013, tendo sido encaminhada à mesma, as novas carteirinhas e os boletos de pagamento no valor de R$106,19; em anexo, procuração e documentos (fls. 61/64). Certidões referentes às citações e intimações, às fls. 67 (1ª ré) e às fls. 70 (2ª ré). Substabelecimento de fls. 72, apresentado pela parte autora. Procuração e documentos de fls. 74/82, apresentados pela 2ª ré. Às fls. 84/105, a 2ª ré (COTACOM) apresenta resposta através de contestação, alegando, em resumo, que: 1- preliminarmente, a ilegitimidade passiva e a carência de ação; 2- o plano coletivo por adesão é um produto posto à disposição do grupo contratado entre a operadora e a estipulante, trata-se, portanto, de um produto que não está disponível ao mercado amplo, por considerar o grupo pelos seus componentes e riscos cobertos, de modo que se torna possível oferecer um valor de mensalidade mais acessível em face de uma cobertura mais ampla; 3- a legalidade da cláusula que prevê a rescisão unilateral do contrato de saúde coletivo; 4- a autora nunca ficou sem os serviços contratados, sendo certo que foi ofertado à autora um plano de saúde similar, com diversas especialidades e serviços, não configurando qualquer culpabilidade da Cotacom; 5- a ausência de situação ensejadora de reparação por danos morais. Por derradeiro, requer sejam acolhidas as preliminares suscitadas, sendo ultrapassadas, requer sejam julgados improcedentes os pedidos; em anexo, carta de preposição de fls. 106. Às fls. 108/122, a 1ª ré (INTERMÉDICA) apresenta resposta através de contestação, alegando, em resumo, que: 1- importante destacar que a decisão liminar está sendo cumprida por esta ré; 2- a autora era beneficiária do plano de saúde da Intermédica através do contrato coletivo por adesão firmado entre a demandada e a Cotacom, rescindido a partir de 01/05/2013; 3- o aludido contrato coletivo por adesão foi celebrado em 27/09/2011 e, por se tratar de contrato coletivo, compete aos contratantes definir as disposições contratuais, tais como valores, duração, até mesmo resilição; 4- assim, conforme previsão legal (Lei nº 9.656/98) as partes (Intermédica e Cotacom) entraram em acordo e resolveram formalizar distrato, assinado em 21/03/2013, pacto esse ainda sucedido por dois aditamentos nos quais ficou acordado que a cobertura de plano de saúde cessaria em 30/04/2013; 5- a autora mantém vínculo contratual com a empresa Cotacom, que, por sua vez, reprise-se, já contratou outra operadora de plano de saúde para garantir atendimento aos seus associados, no caso em tela a operadora UH Saúde, informação esta inclusive disposta pela própria autora na exordial; 6- a ausência do dano moral. Por derradeiro, requer sejam julgados improcedentes os pedidos; em anexo, os documentos de fls. 123/139. Audiência de conciliação, nos moldes do art. 277, do C.P.C., conforme ata de fls. 141; sendo inviável a composição; não tendo as partes mais provas a produzir. Às fls. 144, a 1ª ré requer a juntada dos documentos de fls.145/162. Decisão de fls. 164, afastando a preliminar de ilegitimidade passiva; sendo invertido o ônus da prova e faculto às rés a formularem requerimento relativo à produção de provas, caso entendam necessário. Às fls. 167, a 1ª ré informa que não tem mais provas a produzir. Constam dos autos os elementos necessários para se proferir decisão ao conflito de interesses existente entre as partes. Quanto à preliminar de carência de ação, não merece prosperar, haja vista o dos documentos de fls. 18/26. Considerando os elementos constantes dos autos; o princípio da dignidade humana (artigo 1º, inciso III da CF) e o conjunto probatório, os mesmos conduzem à procedência parcial dos pedidos, sendo certo que as empresas rés não comprovam ter informado à consumidora autora sobre a alteração quanto ao atendimento médico, desconhecendo a mesma o atendimento pela operadora UH SAÚDE. Conclui-se pois que configurado o dano moral a ensejar reparação. Ensina o Prof. Sérgio Cavalieri Filho, in Programa de Responsabilidade Civil, Malheiros, 6ª ed, 3ª tiragem 2006, pag. 116, que ´ ... o juiz, ao valorar o dano moral, deve arbitrar uma quantia que, de acordo com o seu prudente arbítrio, seja compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e duração do sofrimento experimentado pela vítima, a capacidade econômica do causador do dano, as condições sociais do ofendido, e, outras circunstâncias mais que se fizerem presentes.´ Sendo assim, o valor equivalente a 05 (cinco) salários mínimos, ou seja, a quantia de R$3.620,00 (três mil, seiscentos e vinte reais) é adequada para compensar a parte autora pelos danos morais sofridos, sendo as rés corresponsáveis pelo pagamento. Devem as empresas rés arcar com os gastos comprovados pela autora, às fls. 31 e fls. 32, totalizando a quantia de R$130,00.. Ante ao exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL, para ratificar a antecipação de tutela deferida através da Decisão de fls. 49, tornando-a DEFINITIVA; para condenar as empresas rés ao pagamento da quantia de R$3.620,00 (três mil, seiscentos e vinte reais), a título de danos morais, com os acréscimos legais observando-se as Súmulas nºs 95 e 97 do ETJERJ e para condenar as empresas rés, de forma solidária, ao pagamento da quantia de R$130,00 (cento e trinta reais), com os acréscimos legais incidindo da data de cada desembolso. Condeno a parte ré ao pagamento de custas, despesas processuais e honorários advocatícios, os quais fixo em 20% do valor da condenação.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 17.09.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
